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ACÓRDÃO

APELAÇÕES CÍVEIS N.º 0000368-83.2014.815.1211.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Lucena.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
1º APELANTE: Gilson Pires da Costa.
ADVOGADO: Francisco Carlos Meira da Silva (OAB-PB 12.053).
2º APELANTE: Banco PAN S.A.
ADVOGADO: Feliciano Lyra Moura (OAB-PB 21.714-A)
APELADOS: Os Apelantes.

EMENTA: APELAÇÕES. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
CONTRATAÇÃO  DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO  CONSIGNADO
SUPOSTAMENTE  REALIZADOS  POR  TERCEIRO  EM  NOME  DO  AUTOR.
DESCONTOS  REALIZADOS  EM  SUA  REMUNERAÇÃO.  COBRANÇA
INDEVIDA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  APELAÇÃO  DO
PROMOVIDO.  AQUISIÇÃO DA CARTEIRA DE CARTÃO DE CRÉDITO DO
BANCO  CRUZEIRO  DO  SUL PELO  APELANTE.  AUSÊNCIA  DE PROVAS
QUE  AFASTEM  SUA  RESPONSABILIDADE  PELAS  POSSÍVEIS
IRREGULARIDADES  NAS  CONTRATAÇÕES  REALIZADAS  PELA
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA CEDENTE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
REALIZAÇÃO  DO  CONTRATO.  COBRANÇA  DE  DÉBITO  REFERENTE  A
CONTRATO  POSSIVELMENTE  INEXISTENTE.  DEVER  DE  INDENIZAR.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  NESSE  PONTO. DESPROVIMENTO.
IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.  SITUAÇÃO QUE ULTRAPASSOU O MERO
ABORRECIMENTO. DANOS MORAIS CONFIGURADO.  DANO MORAL  IN
RE  IPSA.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.  QUANTUM INDENIZATÓRIO  FIXADO
EM  CONSONÂNCIA  COM  OS  PRECEDENTES  DOS  ÓRGÃOS
FRACIONÁRIOS  DESTE  TJPB. REFORMA  PARCIAL  DA  SENTENÇA.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO DO AUTOR.

1. Ausente cláusula contratual que limite a responsabilidade da Instituição bancária
adquirente  aos  atos  ilícitos  ocorridos  após  a  aquisição  da  Carteira  de  Cartões
pertencente  ao  Banco  cedente,  o  reconhecimento  de  sua  responsabilidade  por
possível irregularidade na contratação é medida que se impõe. 

2. O quantum indenizatório deve ser fixado considerando as circunstâncias do caso,
o bem jurídico lesado, a situação pessoal do Autor, inclusive seu conceito, o
potencial econômico do lesante, devendo o valor da indenização atender o princípio
da razoabilidade, não podendo o dano implicar enriquecimento sem causa.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível  n.º 0000368-83.2014.85.1211,  em que figuram como partes Gilson Pires da
Costa e o Banco PAN S.A.



ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em conhecer das Apelações para
negar provimento ao Apelo do Promovido e dar provimento parcial ao Apelo
do Autor.

VOTO.

Gilson Pires da Costa  interpôs  Apelação contra  a Sentença de f.  68/69,
prolatada  pelo  Juízo  da  Vara  Única  da  Comarca  Lucena,  nos  autos  da  Ação
Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Materiais e Morais
por ele ajuizada em face do Banco PAN S.A., que julgou parcialmente procedente o
pedido,  declarando  a  inexigibilidade  do  débito  e  condenou  o  Promovido  ao
pagamento em favor do Autor da quantia de R$ 2.397,10 a título de repetição do
indébito  em  dobro,  julgando  improcedente  o  pedido  de  indenização  por  danos
morais.

Em suas razões, f. 80/99, alegou que não pode ser considerado mero dissabor
os descontos realizados indevidamente em seu contracheque, porquanto é idosa e
teve que comparecer inúmeras vezes ao estabelecimento comercial, a fim de tentar
resolver o problema de forma célere, restando seus esforços infrutíferos.

Sustentou que deve ser reconhecida a existência dos danos morais, mormente
quando foi declarada a inexigibilidade do débito,  inclusive com a condenação ao
pagamento dos respectivos danos materiais. 

Pugnou pelo provimento do Recurso para que seja reformada a Sentença e
julgado procedente o pedido de indenização pelos danos morais.

Sem Contrarrazões, Certidão de 188v.

O Banco PAN S.A. também interpôs Apelação, f. 131/141, alegando que o
Banco Cruzeiro do Sul, com o qual o Apelado contratou o cartão de crédito consignado,
não foi por ele incorporado nem sofreu qualquer tipo de transformação societária, tendo
adquirido  do  referido  Banco  a  Carteira  de  Cartão  de  Crédito  Consignado  de  forma
parcial, não se responsabilizando pelas contratações ocorridas antes da cessão.

Asseverou que a aquisição da mencionada Carteira ocorreu posteriormente a
realização  do  contrato  objeto  da  exordial,  pelo  que,  no  seu  entender,  não  tem
responsabilidade  por  suposta  má-fé  ou  ato  ilícito  praticado  contra  o  Apelado  no
momento da celebração do instrumento contratual, haja vista que não participou dos
termos anteriormente contratados.

Afirmou que não ocorreu desconto indevido, porquanto na modalidade de cartão
de crédito contratado pelo Apelado o pagamento mínimo da fatura ocorre por meio de
descontos em folha de pagamento, respeitando o limite de sua margem consignável,
pugnando pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e o pedido
julgado improcedente.

 



Nas  Contrarrazões,  f.  161/180,  o  Autor  requereu  o  desprovimento  do
Recurso, argumentando que restou comprovada a falha na prestação do serviço pela
Apelante.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  193/197,  opinando  pelo
provimento parcial da Apelação interposta pelo Autor e desprovimento do Recurso
interposto pelo Banco Promovido.

É o Relatório.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos  Recursos,
analisando-os conjuntamente.

O Apelante  colacionou os  autos  o  Comunicado  de  Venda da  Carteira  de
Cartões de Crédito Consignado do Banco Cruzeiro do Sul S.A., f. 58/59, documento
no qual o Banco Cruzeiro do Sul – Em Liquidação Extrajudicial comunica a compra
de sua Carteira de Cartões de Crédito pelo Banco Panamericano S.A., por meio do
Leilão Oficial realizado em 26 de abril de 2013, passando o banco arrematante a
fazer jus ao recebimento dos valores consignados referentes aos servidores clientes
do  banco  cedente,  sendo-lhe  facultando  a  reativação  dos  cartões  de  crédito
consignados pertencentes à Carteira, anexando ao mencionado comunicado a Carta
de  Apresentação  do  Banco  Panamericano  S.A.  destinada  aos  Órgãos  Públicos
conveniados, f. 60.

O  documento  de  f.  55, intitulado  como  “Fato Relevante”,  o  Banco
Panamericano  S.A.  noticia  aos  seus  acionistas  que  adquiriu,  pelo  valor  de  351
milhões, os direitos creditórios sobre a Carteira de Cartão de Crédito Consignado do
Banco Cruzeiro do Sul S.A. - em liquidação extrajudicial, originada por duzentos e
trinta e sete convênios firmados com órgãos públicos de todas as esferas de governo,
além de sete convênios com empresas do setor privado, contando a referida carteira
com  quatrocentos e setenta e um mil cartões de crédito. 

Infere-se dos documentos colacionados aos autos que a Instituição Financeira
Apelante arrematou a Carteira de Cartão de Crédito do Banco Cruzeiro do Sul, que
se encontra em liquidação extrajudicial, inexistindo cláusula contratual que limite
sua  responsabilidade  aos  atos  ilícitos  ocorridos  após  a  aquisição  da  Carteira  de
Cartões,  pelo  que  caracterizada  a  sua responsabilidade  por  possíveis  atos  ilícitos
ocorridos  durante a  contratação de cartão de crédito incluído na Carteira  por ele
adquirida.

Ademais,  possível  cláusula contratual firmada na aquisição da Carteira  de
Cartões,  exonerando-o  do  passivo,  só  tem  validade  entre  ele  eu  banco  cedente,
porquanto não pode ser imposta em desfavor do consumidor hipossuficiente.

Nesse sentido precedentes do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo1.

1“RESPONSABILIDADE CIVIL Declaratória  de  inexistência  de  relação  jurídica  c/c  pedido  de  restituição  de
valores indevidamente descontados e dano moral Contratação de cartão de crédito por falsário, cujo valor mínimo
de pagamento era descontado junto aos vencimentos da autora Ação julgada procedente Insurgência pelo banco
Descabimento - Legitimidade passiva do banco que é manifesta em decorrência da aquisição da carteira de cartão
de crédito que pertencia ao Banco Cruzeiro do Sul, em liquidação extrajudicial Quem colhe os bônus deve colher



É incontroversa a realização de descontos mensais na remuneração do Autor
relativo a cartão de crédito consignado em folha de pagamento,  em valor  mensal
variável entre R$ 225,98 e R$ 239,71, conforme contracheques de f. 21/25.

O  Apelante não comprovou a regularidade da contratação do cartão  de
crédito  consignado em questão, ônus que lhe cabia, consoante  a inversão ônus da
prova  preceituado pelo  Código de Defesa do Consumidor,  legislação  aplicável  a
espécie, pelo que acertada a Sentença ao declarar a inexigibilidade do débito e a
devolução do indébito.

Passo à análise do Apelo do Autor que insurge-se quanto a improcedência de
seu pedido de indenização por danos morais.

Os fatos suportados pelo Autor  ultrapassaram o mero aborrecimento,
porquanto teve que suportar o desconto em sua remuneração de valor referente a
cartão consignado que não contratou, restando, inclusive, comprovado nos autos que
a cobrança foi oriunda de procedimento supostamente fraudulento, o que demonstra,
no presente caso, que não  foram  realizados  os procedimentos de segurança
adequados, pelo que devida a indenização pelos danos morais suportados.

O quantum indenizatório deve ser fixado considerando as circunstâncias do
caso, o bem jurídico lesado, a situação pessoal do autor, o potencial econômico do
lesante, devendo o valor da  indenização atender o princípio da razoabilidade, não
podendo o dano implicar enriquecimento sem causa.

O Autor  é  militar  reformado e  alega  possuir  poucos recursos  financeiros,
enquanto o potencial econômico do banco Apelado é notório, além do Apelante ter

também os ônus Cláusula contratual firmada na aquisição, exonerando-o do passivo, que só tem validade entre
eles e que não pode ser imposta em desfavor do consumidor hipossuficiente Inexistência, ademais de prova de que
foi  a  autora  que  contratou  Responsabilidade  objetiva  que  rege  a  atividade  que  desenvolve  que  impõe  o
reconhecimento do direito à recomposição dos danos materiais e daquele de ordem moral, já que o suportado pela
autora ultrapassou a esfera do mero aborrecimento Indenização arbitrada em R$ 5.000,00 que se mostra adequada
à recomposição do dano, que não gerará enriquecimento indevido da autora, que punirá o Banco para que fatos
como o aqui descritos não mais ocorram, além de se coadunar aos valores praticados por esta Turma para casos
semelhantes Correção monetária pela TPTJSP desde sua fixação, a teor da Súmula 362/STJ e juros de mora desde
a  citação,  conf.  Art.  405/CC  Sentença  mantida,  apenas  com  observação  acerca  dos  consectários  da  mora
Inteligência do art. 252 do RI deste tribunal - Recurso desprovido” (Apelação nº 4005343-64.2013.8.26.0482 Des.
Rel. JACOB VALENTE julgado em 12/05/2015);

AÇÃO DECLARATÓRIA C.C. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS –  Cartão de crédito –
Indenização –  Descontos indevidos em folha de pagamento –  Responsabilidade imputada ao réu –  Cabimento -
Banco requerido que adquiriu a "carteira de cartão de crédito consignado" do Banco Cruzeiro do Sul (em liquidação
extrajudicial), dando continuidade à operação –  Relação de consumo - Solidariedade entre os autores da ofensa (art.
7º, pár. ún., do CDC) –  Inexigibilidade das despesas –  Falha na prestação dos serviços –  É dever do Banco a
disponibilização e prestação do serviço oferecido, com segurança –  Responsabilidade objetiva –  Artigo 14, do
Código de Defesa do Consumidor –  Reconhecimento da inexistência do débito –  Pretensão à repetição em dobro
dos  valores  cobrados  indevidamente  -  Hipótese  repelida  -  Ausência  de  má-fé  -  Recurso  provido,  em  parte.
(Relator(a):  Mario de Oliveira;  Comarca:  São Paulo;  Órgão julgador:  19ª Câmara de Direito Privado;  Data do
julgamento: 26/10/2015; Data de registro: 29/10/2015)

“Agravo de instrumento - Ação ordinária – Cumprimento de sentença - Pedido de inclusão no polo passivo da
demanda do Banco Panamericano S/A -  Admissibilidade -  Instituição financeira que adquiriu a "Carteira de
Cartões de Crédito Consignados" do Banco Cruzeiro do Sul S/A, em liquidação extrajudicial - Responsabilidade
solidária  -  Legitimidade  –  Decisão  reformada  -  Recurso  provido”  (Agravo  de  Instrumento  nº  2115240-
18.2014.8.26.0000 Des. Rel. SERGIO GOMES julgado em 19/08/2014);



sido impedido de utilizar parte de seus proventos em razão de ter sido descontado
valores referentes a cartão de crédito que não contratou.

Observadas as peculiaridades supramencionadas e os parâmetros desta
Câmara Cível, fixo a título de indenização por danos morais o valor de R$ 3.000,00. 

Posto  isso, conhecidas  as  Apelações,  nego  provimento  ao  Apelo  do
Promovido e dou provimento parcial ao Recurso do Autor para, reformando a
Sentença, condenar o Promovido ao pagamento ao Autor de indenização por
danos morais no valor de R$ 3.000,00.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 02 de maio de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o
Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


